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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIBILIDADE DE LICITAçÃO
N' 14.24.04.08.001 - INEX

A Sr(a). Erivanda Nogueira de Sousa Seqpa - Ordenadot(a) de Despesas da SECRETARIA DE
DO TR¡.BALHO E ASSISTENCIA SOCIAL, vem abrir Processo Administrativo de Inexigibilidade de

Licitação parr- o Serviço de capacitação sobre os riireitos humanos de crianças e adolescentes Para
apdmorat os conhecimentos dos conselheiros tutelares do Município de ItaitingafCB, sendo:

CÄP.A,CITA BRASIL do dia 70 a 72 de abril de 2024, na Oásis Atlântico Hotels & Resorts - Av. Beira

Mat,2500 - Meireles, Fofialeza - CE.

I. DAJUSTIFICATIVA

Justifica-se a despesa pública de contratação de serviço de capacttação sobte os dfueitos

humanos de cdanças e adolescentes para apnmotat os conhecimentos dos Conselheiros Tutelares de

Itaianga/CB, que ocorrerâno ano corrente, nos dias 10, 1,7 e72 de abril, considetando que a Sectetaria

do Trabalho e Assistência Social considera a capacitação de fundamental importància para apirnorâr os

conhecimentos dos conselheiros tutelares sobre os diteitos humanos de cdanças e adolescentes entre os

âtores que estão vinculados aos três eixos do Sistema de Ganntta dos Diteitos Humanos da Criança e do

Ädolescente/SGDHCA, que são a defes^, 
^ 

promoção e o controle, assegutando, assim, a formação

continuada como ptevista no artigo 134 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal n"

8.069 de 13 de julho de 2077 .

Desta forma, é de fundamental importància a contra;tàção de serviço de capacitação sobre os

direitos humanos de crianças e adolescentes parâ aprimorar os conhecimentos dos Conselheiros Tutelates

de Itaitinga f CF,, pan garanúr a efe'iva proteção dos dkeitos das cdanças e adolescentes, confotme

previsto no ECA. A formação continuada desses profissionais é essencial pata que possam atwar de forma

eftcaz e qualificada na defesa, ptomoção e controle dos direitos humanos dessa parcela da população.

-A.través do aprimoramento de seus conhecimentos sobte os dfueitos das cdanças e adolescentes, os

conselheiros tutelares estarão mais prepaødos pan lidat com situações de violação desses clireitos,

contribuindo para a gatanaa de um ambiente seguro e saudável Parla o desenvolvimento desses

indivíduos.

A conffataçáo oconerâ na modalidade de inexigibilidade de licitação, fundamentada no inciso

III, alínea "f' do art.74, daleí 74.733/2021, em razão do valor.

Não será exigida a elabonção de estudos preliminares, dispensado conforme disposição

seguinte: "Art.74. A elaboração do ETP: I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art'

75 e do $ 7' do art.90 da Lei n" 74.733, de 2027; e".

O objeto da conftataçáo estâ ptevisto no Plano de Contratações AnuaI de 2024, conforrne

consta das informações básicas deste termo de refetência.

Pelo exposto, o Poder Executivo Municipal, pautado no Pdncípio da Legalidade, tem intenção

de contratar Serviço de capacitação sobre os direitos humanos de cdanças e adolescentes Para aptimorar.
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os conhecimentos dos conselheiros tutelares do Município de Itaiting /CF, com o intuito de participar
do evento "CAPACITT{. BRASIL", ora apresentado pela empresa EULOGIO ALVES DE MELO
NETO 46886362372, insctita no CNPJ n" 35.886.492/0001-49, que detém notóita especiahzação
em treinamento e aperfeiçoâmento de pessoâI, conforme documentação acostada aos autos.

2. FUNDAMENTAçÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA
2,1 A hcitaçã.o é a regra pæa ^ contrataçã,o de obras, compras, alienações e serviços perante a

Administtação. O objetivo dahcitaçã,o é assegurat a þaldade de condições a todos os concorrentes, nos
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.
2.2. A propostâ anaisada encontrâ-se em acordo com o valor de metcado. Ainda assim, vale destacar que
se optou por adotar a Modalidade de contratação via Inexigibilidade de Licitação, dispensando o Cettame,
vma vez que serviços de natureza intelectual de carâter singular estão respaldas na Legislação. Logo, o
inc. III, do art. 74, da Lei no 14.133/21ptevê que:

"Art.74. É inexigível ahcitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

(.)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notóda
especialização, vedada a inexigibilidade pan serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou ptojetos executivos;
b) parecetes, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditodas financeiras ou tributárias;
d) îtscahzação, supervisão ou gerenciamento de obras ou seruiços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e apetfeiçoamento de pessoal; (...)"

2.3.8m aþns casos, a competição entte os fornecedores é inviável por não haver a possibilidade de
seleção objetiva entre âs diversas alternativas existentes ou por não haver no mercado outrâs opções de
escolha. Nestas circunstâncias especiais, a licitação é inexigível.
2.4. Diante do exposto, veriftca-se que a cofltra;t^çáo de "Serviço de capacitação sobte os direitos
humanos de crianças e adolescentes para aprimorar os conhecimentos dos conselheiros tutelares do
Município de Itaitinga /C8", para apetfeiçoamento de profissionais no evento "CAPACITA BRASIL"
atende os requisitos legais, ensejando a inexigibilidade de licitação, vm^vez que se úzta de uma empresa
que detém notória especiahzação em tteinamento e aperfeiçoamento de pessoal, conforme documentação
acostada aos autos, enquadrando perfeitamente às diretrizes do o inciso III, alínea "f', do 

^tt,74, 
da Lei

n" 74.133/21.

3. JUSTTFTCATTVA DO PREçO
3.1. Tem-se como fundamento o preço apresentado, destatte ser compatível com serviços similares a

preserite Inexigibilidade, comptovando set mais vantajoso p^t^ 
^ 

Administração Pública, no valor global
R$ 2,130,00 pois Mil e Cento e Trinta Reais), visto aínda a apresentação de notas fiscais com objetos
assemelhados ao objeto da presente Inexigibilidade de Licitaçã.o, destarte âpresentar preço compatível
com o objeto da Inexigibilidade de Licitação, considetando ainda, a apresentâção de documentos que
comprovem sua capacidade juddica e frscal, por flm, verificando não existir nenhuma conduta que
desabone sua idoneidade, seja ela de qualquet îaþrteza,
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compatível com o objeto da Inexigibilidade de Licitação, considetando ainda, a apresentação de

documentos que comprovem sua capacidade juddica e ftscal, por fim, verificando não existir nenhuma
conduta que desabone sua idoneidade, seja ela de qualquet natvteza.
3.2. Curnpte à Administração apresentâr a justificativa do pteço ptaticado pelo artista a ser contratâdo,
para fins de atendimento ao afi.23 da Lei n" 74.733/27 altenda e consolidada, o que pode set feito, em
getal, attavés da demonstração de parâmeeo do preço praticado por ele a terceiros no mercado.
3.4. Pala a justificativa de preço, o Tribunal de Contas da União - TCU (819/2005-Plenário),
recomenda que "qøando contratar a rcaliryzção de cursoq palesîrøs, aþresentações, espetáculos ou euenlos similarvs,

demonslre a rítulo de jusrifcøtiuø de prcços, que o þmecedor cobra igøal ou sinilar þreço de ouÍms clllt qøem conlrata

para euento de nesno þorte, 0î.t apresente as deuidas justifcatiuas, de fonza a atender ao inc. III do panígrafo único do

art. 26 da l-ei n' 8.666 / I 993".
3.5. Nesse passo, a fim de cumpdr a lei e a onentação do TCU, âcostam-se aos autos 03 (três) notas

fiscais de serviços teabzados pela EULOGIO A,LVES DE MELO NETO 46886362372, conforme se

verifica abaixo:
* Nota fiscal no 43 de 08/04/2024, rcferente à apresentação no Município de ARACATI/CE, no
valot de R$ 2.520;00;
* Nota fiscal îo 42 de 08/04/2024, rcferente à apresentação no Município de ROR A,INÓpOUS/pR,
no valor de R$ 1.890,00;
* Nota fiscal no 4l de 05/04/2024, rcfetente à aptesentação no Município de PRESIDENTE
FIGUEIREDO/AM, no valor de R$ 1.890,00;
3.6. Depreende-se da média aritmética dos valores apresentados nos referidos documentos fiscais o
valor de R$ 2.100,00 (Dois Mil e Cem Reais).
3.7. Assim, tendo o representante legal apresentado ptoposta de pteço para rcabzação do Evento
"Czpacita Brasil" nos dias 70 a 72 de abdl de 2024, no valot de R$ 2.730,00 (Dois Mil, Cento e Trinta
Reais), encontra-se compatível com o valor praticado no metcado.

4. DOS RECURSOS FINAI\CEIROS
Os recursos para" cobrir as despesas encontram-se fi^ dotação otç mentâtLa no

14.01.08.422.0072.2.082.0000 - Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00. Fonte: 1.500.0000.00.

ITAITINGA/CE,08 de abdl de2024

Erivanda N de Sousa Seqpa

Sectetária de Ttabalho e Assistência Social
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INBXO I - TERN,IO OB NBT¡RÊNCIE

coNorçÕes cERÄIS DA coNTRATeçÃo
1.1. Contratação de empresa de serviços de capacitação sobre os direitos humanos de crianças e adolescentes para

aprimorar os conhecimentos dos Conselheiros Tutelares de ltaitinga/CE, nos teffios da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Valor TotalQuant.
Valot
Unit.Unid.Item Desctição do item

2.730,00SERV 03 710,001

SERVIÇO DE CÀPÀCITÀçÃO SOBRE OS

DTRETTOS HUÀ{.A,NOS DE Cru,{NÇ,{S E
ÀDOLESCENTES PÄRÀ ÀPRIMORÀR OS

CONHECIMENTOS DOS CONSELHEIROS
TUTELÀRES DE ITÄITINGÀ

1.2. O ptazo de vigência d,a conttatação ê atê 31 de dezemb to de 2024, contados da data de assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei {Lo 74.733, de 2027'

1 ,3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que setão aplicadas

em telação à vigência da contratação.

JUSTIFICATIVA PARAAUSÊNCIA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Levando em consideração o objeto em questão e as disposições legais, a ausência de elaboração do Estudo Técnico

Preliminar (ETP) no presente processo licitatório se justifica com base no que está Ptevisto na legislação vigente, nos art'

72e75 dalei14133/21, a elaboração do ETP pode ser dispensada em situações específtcas, tais como dispensa emr'azão

do valor, contratâções emergenciais, situações de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave

perturbação da ordem, entre outras circunstâncias excepcionais, ef ouaîÀt:utezÀ do obieto licitado, de acotdo com as

especifrcidades e características técnicas, não demanda a elaboração do ETP, uma vez que as informações necessárias

p^¡a À coffetÃ definição do objeto e dos critérios de seleção estão devidamente estabelecidas e documentadas de forma

clara e objetiva neste Termo de Referência (ÍR)'

FUNDAMENTAçÃO E DESCRI çÃO ¡N NECESSIDADE DA CONTRÂTAçÃO

3.1. Justihca-se a despesa pública de contratação de serviço de capacitação sobre os direitos humanos de crianças e

adolescentes para aprimorar os conhecimentos dos Conselheitos Tutelates de itaitinga/CE, que ocorterá no ano

corrente, nos dias 10, 11 e 12 de abriJ, considerando que a Sectetaria do Trabalho e A'ssistência Social consideta

a capacitação de fundamental importância para aprimorar os conhecimentos dos conselheiros tutelates sobre os

direitos humanos de cdanças e adolescentes entre os atores que estão vinculados aos três eixos do Sistema de

Garantja dos Direitos Humanos da Criança e do Àdolescente/SGDHCÀ, que são a defesa, a ptomoção e o

controle, assegurando, assim, a fotmação continuada como prevista no artigo 134 do Estatuto da Criança e do

.\dolescente (ECÀ), Lei Federal no 8'069 de 13 de julho de 2017.

3.2. Desta forma, é de fundamental importância a contntação de serviço de capacítação sol¡re os direitos humauos

de crianças e adolescentes pâra aprimorar os conhecimentos dos Conselheitos Tutelates deltaitnga/CE, para

g¿41n¡1r a efetiva proteção dos direitos das crianças e adolescentes, confotme previsto no ECÀ. À formação

continuada desses profissionais é essencial para que possam atuar de forma eftcaz e qualificada na defesa,

promoção e controle dos direitos humanos dessa parcela da população' Àtravés do aprimoramento de seus

conhecimentos sobre os direitos das crianças e adolescentes, os conselheiros tutelares estarão mais prepatados

para lidar com situações de violação desses direitos, contribuindo Par ^ 
gar.antia de um ambiente seguro e

saudável para o desenvolvimento desses indivíduos'

t
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3.3. À contratação ocorc.erâna modalidade de inexigibilidade de licitação, fundamentada no inciso III, alínea "f' do

afi.7 4, dalei 74.733 /2027, em razão do valot

3.4. Não será eúgida aelabotação de estudos preliminares, dispensado confotme disposição segu.inte: "Årt' 14. A

elabotação do ETP: I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e \¡iII do afi.75 e do $ 7' do art. 90 da

Lei n" 74,133, de 2027; e".

3.5. O objeto dacontratação está previsto no Plano de Contratações Ànual de2\24,conforme consta das informações

básicas deste termo de referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTR.ATAçÃ,O
Subcontratação

4.7. Não é admitida a subcontrâtação do obieto contratual.

Garantia da conftatação

4.2. Não haverá exigência da gatanta da contrataçdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 74'733, de 2027,

4.3. Não há necessidade de rcalização de avaltação prévia do local de execução dos serviços.

Notória Especialização

4.4. Os profissionais/empresas a serem contratados devem possuir notóda especialização ¡a temâlca da

capacitaçãopretendida. Tendo em vista aí ttý.ez específica e os propósitos dessa contratação, espera-se que os(as)

profissionais contrâtados(as) tenham o seguinte perfrl: (i) conhecimentos teóricos e púticos aprofundados sobre a

metodologia cnada para o Curso e sobre a temâtica que será abordada; (ü) expertise para a condução de turmas, bem

como domínio de metodologias participativas;

4,5, Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9,507, de 21 de setembro

de 201 8, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art, 3o do aludido decreto, cuia execução indireta

é vedada.

4,6, Os serviços a serem contratados enquadtam-se, ainda, nos Ptessupostos da Lei¡"'t4.733f2027,emseu

artigo 6" inciso XIX e 
^ 

corrtt^t^ção se dará mediante Inexigrbilidade de Licitação, conforme previsto no artigo 7 4,III'
a[nea"f' da citada Lei.

4.7. Os serviços deverão ser prestados por profissionais especializados no ramo, cuja instituição seja

devidamente regulamentada e avtotfzada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e

padrões de sustentabilidade exigidos no Presente instrumetto.

4.8. A prestâção dos serwiços a serem contratâdos não gera vínculo empregatício entre os ernptegados da

Contratada e a Àdministração, vedando-se qualquer Ãação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação

direta.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. À execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Iníciodaexecuçãodoobjeto: dia l0deabrilde 2024aodia72deabnlde2024;

5.1.2. Oserviço conta com mais de 10 palestras temáticas específicas sobre os principais âssurtos relacionados aos direitos

humanos de crianças e adolescentes, incluindo mesas de debate com palestrantes e técnicos da âtea, assim como com

presidentes e representantes de entidades de Classe, contando sempte com a participação de importantes palestrantes

nacionais do segmento.

5.1,3.O local do serviço de capacitação será no Oásis Àttântico Hotels & Resorts -,\v, Beira Ma42500 - Meireles, Fofialeza

_ CE.
I a ö I Õ a
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Informações televantes pat^ o dimensionamento da proposta

5.2. 
^ 

demanda do órgão tem como base a seguinte característica:

5,2.1,^czpacitação dos conselheiros tutelares sobre os direitos humanos de crianças e adolescentes também fortalece o

Sistema de Garantia dos Direitos Humanos da Criança e do Àdolescente, uma vez que esses profissionais são peças-chave

nesse sistema.

5.3. O Curso terá duração deT6horas/aula a ser teahzado mediante 3(três) dias de capacitação.

5.4. À quantidade de participantes na capacitação será de 3 (três) pessoas.

6. MODELO DEGESTÃO DO CONTRATO
6.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acotdo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lein" 74.t33,de2021,,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrâma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a co¡ß.atada devem ser realizadas por escrito semPre que o ato

exigit tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elettônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa pa:a adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. '\pós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente , o órgã,o ou entidade poderá corlvocar o represeûtante

da empresa corLtt^tada para reunião inicial para apresentâção do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Pteposto
6.6. Não se aplica.

Fiscalização

6.7. À execução do contrato deverá ser acompanhada e [tscduzada pelo fiscal do contrato Leonildo Ibiapina da Si]va

de matricula n" 1 51 61 (I-ei n' 74.133, de 2021, att. 777, caput).

Fiscalização Técnica
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanharâ a execução do contrato, parâ que sejam cumpddas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os rnelhores resultados para a Àdministração, (Decreto rt" 77,246,

de 2022, att. 22,YI);

6,9. O fiscal técnico do contrato anotatâno histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionad¿s

à execução do contrato, com a descrição do que for necessátio para a rcgianzação das faltas ou dos defeitos

observados. pei n" 74.733, de 2027, att. 777, $1" e Decreto no 77.246, de 2022, att. 22,II);

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou iregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações P^n a

correção da execução do contrato, determinando pt^zopait a correção. pecreto n" 77,246,de2022,att.22,III);

6.11. O fiscal técnico do contrato inîormar.â âo gestor do contato, em tempo hábil, a siruação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competëncia,pata que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

for o caso. (Decreto n" 77.246, de 2022, art. 22,IlV);

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aptazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente âo gestor do contrato. pecreto n" 77,246, de 2022, att. 22,V)i

alÖa!aattlla¡aala t t a t I a a
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6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conttato sob sua

responsabiJidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 0)ecreto n" 11.24ó, de 2022.

¿rt. 22. \7II).

Fiscalização Administrativa
6.14. O fiscal administrativo do contrato venficará a manutenção das condições de habiJitação da conttatada,

acornpanharâ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a f.orma)llzação de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (t\rt. 23, I e II, do

Decreto n" 77.246, de 2022).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conttato Para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; @ecreto n" 7!.246, de 2022, att. 23,IY).

Gestot do Contrato
6,76, O gestor do contrato coordenará a aÞ;ølização do processo de acompanhamento e îrscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de getenciamento do contrato, a exemplo da ordern

de serviço, do registto de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuâis, elabotando relatório com

vistas à venficação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da furalidade da

administração. (Decreto n" 7 7.246, de 2022, 
^tt. 

27, IY.
6.17. O gestor do contrato accrmpanharâ os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoddade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competênciâ. (Decreto n" 77.246, de 2022, 
^tt. 

21,II).

6.18, O gestor do contrato acomparhaút a manutenção das condições de habilitação da co¡ttatada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotatâ os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. pecteto n" 77.246, de 2022, 
^fi. 

2|,III).

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaltaçã.o rcaizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao curnprimento de obrigações assumidas pelo conttatado, com menção ao seu

desempenho na execução contrâtual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. pecreto n" 71'246,

de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomarâ providências para a fotmabzação de processo administrativo de responsabílização

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tta;t^ o att. 158 da Lei rr" 74.733, de 2027,

ou pelo âgente ou pelo setor com competência pata tal, conforme o caso, Q)ecreto n" 77'246, de 2022, afi' 27,

Ð.
6,21, O gestor do contrâto deverá elaborar relatório final com informações sobte a consecução dos obietivos que

tenham justificado a cottttataçã,o e eventuais condutas a serem adot¿das para o aprimoramento das atividades da

Àdministração. (Decreto n" 7 7.246, de 2022, 
^tt. 

27, \,17).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a fotmalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ftscahzação e gestão nos teffios do

contfato.

cRrTÉRros DE MEDrçÃO B p¡C¡VENTO

7.1. Ä avaltaçio da execução do objeto dacontração,para fins de pagarnento considerará os seguintes cdtérios:

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem preiuízo das sanções

cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.7.7.1. não ptoduzir os resultados acordados,

t a Ò I a I Ia ¡ a !a I f a
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7 .7 .7.2. delxar de executat, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

ou

7.1.7.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exgidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Os serviços serão pagos, conforme notas fiscal/fatura devidamente atestadas pela Secretaria Contratante,

acompanhada das certidões federais, estaduais, municipais, FGTS e trabalhista, todas vigentes e será feito através

de crédito na contâ ba¡câÅa do fornecedor ou através de cheque norninal.

7.3. Os sewiços serão atestados e pagos, pela Sectetaria Contratante, nos prazos e na forma estabelecidos no

Contrato.

7.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratâda neste

subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancâna do fornecedor ou através de

cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota îtscalf fa¡tta discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

c) CND emitida pela Sectetaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Btasil;
e) CND emiuda pela Prefeitura Municipal;

Ð CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho.
Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, îo pta;zo de O5(cinco) dras, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrâto, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter técnico e administrativo, (Àrt. 740,I, a, da Lei ¡" 74.733. de 20?1 e Àtts. 22. X e 23. X do

l)ccrct<¡ nn 1 1.2.1(r. clc 2022).

7.6. O ptazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a set Paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato rca\zatâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de carâtet técnico. (Àtt. 22, X. Dccrcto n" i 1.246. cle 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato rcalizarâ o recebimento provisório do objeto do conttato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de catáter administrativo. (ÀtL2å X. L)ecreto n" 11.24(',

cle 2(t22\.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, reaÊzatá. o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e

administrativo.

7.7O.Para efeito de recel¡imento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato itá

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o câso, a a¡âßse do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratâdâ, tegistrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato.

7.10.7, Será considerado como ocorido o recebimento ptovisório com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a efltrega do último;

1.10,2, O Contratado fica obrigado 
^ 

tepant,corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultântes da execução ou materiais

emptegados, cabendo à îrscaltzação não atestâr a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

a t at a Ò a I
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7.10.3. À fiscalização ¡ão efettarâ o ateste da últma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas

as eventuais pendências que possârn vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (.trt. t t 9 c/c lrrt. 1

cle 202l)

7.10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, quando em desacordo com as especihcações

constântes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da ap\cação das penalidades'

7.1 1 . Quando z fiscalização fot exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em telação à fiscabzação técnica e administrativa

e demais documentos que julgar necessários, devendo encami¡hálos âo gestor do contrato para recebimento

defirútivo.

7 .72. Os serwiços serão recebidos definitivamente no ptazo de 01 (um) dia, contados do recebimento ptovisório, por

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.12.1. Emitir documeûto comprobatório da avahação rcaizada pelos fiscais técnico, administtativo e setorial,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (¿rt. 21. \/III, l)ccrclo n" 1 1.246, cle

2022\.

1.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela ftscahzação e, caso haia

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pettinentes, solicitando

à CONTRÀT,{DÀ, por esctito, as respectìvas cotreções;

7.12.3. Emitir Termo Detalhado pata eÍeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

7.12.4, Comunicar a empresa pâra que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

ftscalização.

7.1,2.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos pata a fotmahzação dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Ítscalização e gestão,

7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 1.{3 dn Lci n" 14.133. rle 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal

no que pertine àparcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.14. Nenhum ptazo de recebimento ocorretá enquanto pendente a solução, Pelo contratado, de inconsistências

verificadas na execução do obieto ou no instrumento de cobtança.

7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato'

Liquidação
7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, cotøá" o Pt zo de dez dias úteis para fins de

liquidação,¡arotmadestaseção,ptorrogáveispotigualperíodo,nostefmosdo@
Normativa SF,GllS /À{E rr" 771 2022.

7,17. O prazo de que trata o item antedor será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de ptotrogação, nos

casos de contratâções decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

att. 75 clzr ] ci n" 14.133. cle 2021.

7,!8.Pa¡¿ fins de liquidação, o setor competente deve verificar se â Nota Fiscal ou Farura apresentada expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
¡Ia It
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7.18.1. o ptazo de validade;

7.18.2. a data da emissão;

7.18.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.78.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.18.5. o valor 
^p^g 

\ e

7.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7,19, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatua, ou circunstância que irnpeça a liqurdação da despesa, esta

ficará sobrestada atê que o contratado providencie as medidas saneadoras, teiniciando-se o Ptlzo ap6s a

comprovação da rcgianzação da siruação, sem ônus à contratante;

7.20. 
^Nota 

Fiscal ou Fatura deverá set obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.

7.21. Co¡statando-se a situação de irregularidade do contratado, será ptovidenciada sua notiEcação, pot escdto, para

que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, a9resente sua defesa. O pr.azo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante,

7.22. Não havendo rcgalanzação ou sendo a defesa considerada imptocedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela îtscahzação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pârâ que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

pata gatanir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a iregularidade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa,

7.24. Have¡do a efetiva execução do objeto, os pagâmeûtos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não tegalanze sua situação de regularidade.

Ptazo de pagamento
7.25.O pâgamentoseráefetuado rLoptzo máximo deatêdez diasúteis,contados daîtnahzação daliquidaçãoda

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n" 77, de 2022.

7,26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuaÈzados monetadamente entre o

ter¡no final do prazo de pagamento atê a data de sua efetiva rcalli:,ação, mediante aphcação do Índice Nacional

de Preços ao Consumidor Àmplo - IPCÀ de correção monetât:ta'

Forma de pagamento

7.27. A pagâmento serârca\zado através de ordem bartcâÅa,para crédito em banco, agèncía e conta corrente indicados

pelo contratado.

7 ,28. Serát considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâna Para Pag merLto.

7.29, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicâvel.

7.29.1, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da rcaltzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

7,30. O contratado regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat n" 723, de 2006,

não sofrerá a retenção tributáda quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime' No entanto,

o pagamenro ftcatâ condtcionado à apresentação de comprovação, pot meio de documento oficial, de que faz jus

ao tratamento tdbutário favorecido previsto na referida Lei Complernentar,
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Cessão de crédito
731.É, admitida a cessão fiduciária de diteitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras

deste presente tópico.

7 .37.7. Às cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativ¿ SEGES/ME n" 53, de 8 de julho de 2020,

dependerão de prévta aprovação do contratânte.

7.32. Äeîtcâcia da cessão de crédito não abtangida pela Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de I de julho de

2020, em relação à :\dministração, está condicionada à celebração de termo aditivo âo cofltrato administrativo.

7.33. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratuâl de cumprimento de todas as condições de

habiJitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a rcalização dos

pagâmentos respectivos também se condicionam à tegularidade fiscal e ttabalhista do cessionário, bem como à

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Podet Público, conforme

a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,

conforme o art. 12 cla Lei n" 8.429.de1,992, nos termos do PtrecerJL-01,de 18 de nr¿io cle 2020.

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (conttatado) pela execução

do objeto contratual, restando absolutamente incólurnes todas as defesas e exceções ao Pagamento e todas as

demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de dLeito público incidente sobre

os contrâtos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela

efetiva comprovação do fato gerador, quando fot o caso, e o desconto de multas, glosas e preiuízos causados à

r\dministração. (iNSTRUÇÃO NOnV¡TIVÀ N" 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Ànexos)

7.35, À cessão de crédito ¡ã,o afeâtâ a execução do objeto conttatado, que contìnuará sob a integral responsabiJidade

do contratado.

8. FORMAE CRrTÉRrOS DE SELEçA,O E REGIME DE EXECUçÃO
Forma de seleção e critétio de iulgamento da ptoposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da rcalização de procedimento de inexigibilidade de licitação,

fundamentada no inciso III, alínea "f' do art. 74, dalei 14.133/2021'

Regime de execução

8.2. O regrme de execução do contrato será inditeta, Empreitada pot Preço Global'

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme

sua natureza jurídica:

Habilitação jurldica
8.4. Pessoa flsica: cédula de identidade S.G) ou documento equivalente que, Por força de lei, tenha validade pata

fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individuat inscrição no Registro Público de Empresas Nfetcantis, a c tgo da Junta Comercial da

respectiva sede;

8.6. Microempteendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI'

cuja aceítação ficará condicionada à venficøção da autenticidade no sítio https:/-/-r-v-g¡¡¡gor'.llrlenrplç!as:c:
' neoocios/otìr/cn'rtrrce ndedor:

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrâto social no

Registto Público de Empresas Mercantis, a catgo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portana de autonzação de funcionameûto no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localjzar a filial, agência, sucursâl

ou estabelecimento, â qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n'77,
de 18 de matço de2020,

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou emptesátia: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juddicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Os documentos apresentados deverão estar âcompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva'

Habilitação fiscal, social e ttabalhista
8.72.Pr.ova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJuddicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

8.13. Prova de tegularidade fiscal perante a Faze¡da Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ßFB) " 
pela Procuradoda-Geral da Fazenda Nacional

(?GFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Àtiva da União (DÀU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Pottaria Coniunta n" 1'.757, de 02

de outubro de2014,do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazetda Nacional.

8.14. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço IFGTS);

8.15. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, aparÍLr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos teflnos do artigo 7o, XXXIII,
da Constituição;

8.16, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante aJustiça do Ttabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-À da Consolidação das Leis do Trabalho,

aÞtovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de 1" de mnio de 1943:

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Faze¡daEstadual do domicflio ou sede do fomecedo4rclalva à atividade em cuio

exercício contfata ou concorfe;

8.19. Prova de regularidade com a Faze¡daMunicipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fomecedor seja considerado isento de tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovat tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda tespectiva do seu domicíIio

ou sede, ou outrâ equivalente, na forma da lei'

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedot individual que pretenda auferit os beneficios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar rf 723, de 2006, estará dispensado da ptova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
g.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.130,00 pois Mil, Cento e Trinta Reais), conforme custos

unitários âpostos neste Termo de Referência.

lataaal!ttlaÒtlÜ'l
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10. AdequaçãoOrçamentária
10.1. As despesas decorrentes da presente conttatação correrão à conta de tecursos específicos consþados no

Orçamento Municipal,

10.1.1. -4. conftatação será atendida pela seguinte dotação:

Ð cestão/Urúdade:7407 - SECRETÄRIÄ MUNICIPÄL DO TRÄBÅLHO E ÄSSISTENCIÄ SOCIÄL;

Ð Fonte de Recursos: 1.500,0000.00 - Recursos não vinculados de ImPostos;

III) Progtama de Trabalhot 08.422.0072.2.082.0000 - FUNCIONÅMENTO DO CONSELHO TUTELÀR;

IÐ Elemento de Despesa: 3.3.90.39,00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica;

Ð Plano Intemo: Não se aplica;

Itainnga/CB,08 de abril de2024.

Setor Responsável:

I* l,l^a^ oÅ^*
Francisco Alan Battos Cavalcante
Diretor de Divisão do Cadastto Único

¡ a t a Ò a I I llaÜaaa t a

I Av. Cel. Vlrglllo Távora, 1710, ltalttnga - Ce
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Anexo II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRÄTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ITAITINGA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE TRABAIHO E ASSISTENCIA SOCIAL
E A EMPRESA 

-.

A Prefeitura Municipal de ITAITINGA/CE, pessoa juddica de direito público, inscrita no CNPJ n"

41,563.628/0001-82, com sede na Cel. Virgílio Tâvon, n" 1710, Centro, CEP: 61880-000, attavés do

SECRETARI.A. DE TRABÂLHO E ASSISTENCIA SOCIAL, neste ato representado pelo(a)

Otdenadot(a) de Despesas, St(a) a seguir denominado CONTRATÄNTE, abaixo

assinado e a empfesâ , pessoa juddica de direito privado, CNPJ no
I

sito a , a seguir denominada CONTRAT,A.DA, neste

âto representada pelo(a) Sr(a). (qaalfrmção), inscdto no CPF no 

-,

resolvem ltmat o presente contrato, como especificado na cláusula pdmeita, em confotmidade com o

Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação n" sob a tegência daLet
Federal n" 1,4.733/21 e suas alterações posteriores, e demais legislações pettinentes, cada qual naquilo

que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAI\,ÍENTO LEGAL
1.1. O presente contrato tem como fundamento o inciso III,alinea"f'do afi.74,da Lei n' 1,4'733/27'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O objeto do presente contrato: Serviço de capacitação sobre os direitos humanos de crianças e

adolescente s p^ra aprimom os conhecimentos dos conselheiros tutelates do Município de Itaitin ga/CE,,

conforme Termo de Referência. Sendo:

Quant.
Valor
Unit. Valor TotalUnidItem Descrição do item

710,00 2.1,30,00SERV 037

sERVrÇO DE CÀPÀCITÀÇÃO SOBRE OS
DIREITOS HUM,{NOS DE CRIÄNÇÀS E
,{,DOLESCENTES P,{RÀ,{,PRIi\{ORÀR OS

CONHECIMENTOS DOS CONSELHEIROS
TUTELÀRES DE ITÄITING,\.

CLÁUSUI-A TERCEIRA - DO PREçO
3.1. O valor do contrato impotta no valor global de R$

crÁ,usure QUARTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREçO
4.1. Não bavetâ teajuste de pteços.

-a

V
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNcIA coNTRATUAL
5.1. Pnzo de vigência: da assinarurz até 37 de dezembro de 2024.

cLÁusuLA sExTA - Do MoDELo DE EXEcUçÃo E GESTÃo coNTRATUAL
6.1. O contrato devetá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 74.733, de 2027, e cada parte respondeú, pelas consequências de sua inexecução total
ou patcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgã,o ou entidade e a contratada devem set rcaßzadas por esctito sempre

que o ato exigir tal formaüdade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicapa:r.a esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocâr representante da emptes^p^t^ adoção de providências que

devam ser cumpddas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6tgáo ou entidade poderá convocâr o
representante da empresa contratada p^ra. reunião inicial p^ra 

^presentação 
do plano de ftscahzação, que

conterá informações 
^cerc 

das obtþações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execuçã,o da conttatada,quando houvet, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

cÁ.usul.n sÉrlue - DA rRESTAçÃo pos sERVrços, DA FrscALIzAçÃo E Do
RECEBIMENTO
7 .1,. A execução do contrato serâ ftscahzada e acompanhada pela Prefeituta Municipal, a quem competká
todas as diretrizes a serem rca]izadzs.
7 .2. A fiscaltzação do Contrato será exercida por servidor desþado pela Prefeituta Municipal.
7.3. Os serviços setão recebidos da seguinte fotma:
7.3.1..Ptovisodamente, para efeito de posteriorverificaçào da conformidade com as especificações, no

przrzo de até 24 (vnte e quatto) horas.

7.3.2.Defintivamente, após a verificação da execução dos serviços e consequente aceitação, no ptazo de

até 48 (quarenta e oito) horas.
7.3.3. O recebimento dos seruiços se datá mediante recibo.
7,3.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a tesponsabilidade civil pela solidez e segurança

da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela petfeita execução do conttato, dentto dos lirnites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
7.4. A Administraçäo rcjeitará, no todo ou em pârte, serviço ou fotnecimento executado em desacordo

com o contfâto,
7.4.1. Considerando a rcjeição do objeto, a Administração deverá expor suas razões, devendo a

Contratada fazê-la em conformidade com aindtcaçäo daConúatante, no pnzo máximo de 05 (cinco)

dias, contados da notificação por esctito, mantido o preço inicialmente contratado.

CTÁ,USUIE OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1. Os serviços serão pagos, conforme notas fiscal/Fatura devidamente atestadas pelo Gestot da

Despesa, acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhista, todas

vigentes e será feito atavés de crédito na Conta Bancâria do fornecedor ou atrâvés de Cheque nominal'

PREFEITURA MUNICIPAL DE
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-8.1.1. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, pan 
^ 

manutenção do equi.líbdo econômico -
financeiro do conttato, desde que o eventual aumento dos custos venhâ a ser devidamente comprovado,
por meio de planilha anabica e documentaçäohâbù..
8.2. Os serviços serão atestados e pagos, pela Prefeitura Municipal, nos pîazos e na forma estabelecidos
no Conttato.
8.3. O pagâmento setá efetuado, em até. o 30 (trigésimo) dia, contados da data do tecebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Prefeitura Municipal,

cLÁusuLA NONA - oBRrcAçÕes:
9.1. O Contratado se obrþa a:

a) Cumpdr e fazer. cumprit as cláusulas contidas neste contrâto;
b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, em virtude de

imperfeições detectadas na execução dos serviços;
c) Não transferir a outrem, total ou parcialmente, a execução dos serviços, objeto deste Contrato, sem

prévia e expressa anuência da Contratante;
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obdgações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
e) Responsabilizarse pela rcahzação dos serviços objeto deste contrato, sendo ainda responsável por
quaisquer danos pessoais ou matedais, inclusive contrâ tetceiros decorrentes da mâ execução deconentes
do objeto deste contrato.
f) Responsabilzar-se pelo pagamento de suas dívidas em favot de tetceiros envolvidos na execução dos

serviços, em particular a todos os encargos, sejam eles de qualquet flaþrïez^, a exemplo: contribuições
previdenciárias, obdgações trabalhistas, impostos, tributos, alimentação, ftete, transporte, segurânçâ,

pagamento de pessoal.

g) Vedação de qualquer ato promocional de cunho polítìco, cometcial, pessoal, bem como de incitação
da mesma flaftrrezz- dutante sua apresentação musical, devendo resftingir-se p^r^ à consecução do objeto
contratado, sob penas de apltcaçã"o das medidas administrativas legais.

9.2. A Contratante obriga-se a:

a) A.ssegurar o livre acesso do Contratado e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os

locais onde se ftzet necessário, prestando-lhe todas as informações e esclatecimentos que, eventualmente,
forem solicitados;
b) Efetuar o pagamento ao Conttatado na forma prevista neste instrumento;
c) Cumprir e fazet cumpdr o disposto nas cláusulas deste contrato.
d) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade na prestação dos serviços, objeto deste conttato,
e quando necessário, diligenciar nos casos que exigir providencia cortetiva.

cLÁusuLA oÉcuun - DAS sANçÕEs ADMINIsrRÂ,*TIVAS
10.1. Comete infração administrativa o credenciado ou contratado que ptaticar quaisquet das hipóteses

ptevistas no 
^rt. 

155 da Lei n" 74.733, de 2027, quais sejam:

10.1 .1 . dar causa à inexecuçã o patctal do contrato;
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
1,0.1,.4. deixar de enttegar a documentação exigid^ p^ï^ o certame;

10.1.5. não mantet a ptoposta, salvo em decottência de fato superveniente devidamente justificado;
a a

{i Av. Cel. Virgllio Teivora, 1710, ltaitinga - Ce

(" (8s) 3377-1361
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10.1.6. não celebrat o contrato ou não enttegar a documentação exigida parà a contrat^ção, quando
convocado dentro doptazo de validade de sua proposta;
10.1.7 . ensejat o tetardamento da execução ou da entrega do objeto da conttatação direta sem motivo
justificado;
10.1.8. âpresentar declaraçäo ou documerlt^çã.o falsa exigid^ p^t^ o certame ou prestâr declançäo falsa
dutante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9. fuaudar. o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do conttato;
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet r,at.xeza,;

1.0.1..11.. prl,ttcar atos ilícitos com vistas a frusttat os objetivos deste certame.
10.1.12. pnlo'car ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 72.846, de 1" de agosto de 2073.
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ftcarâ
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e cdminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Credenciamento, quando não se justificat a imposição
de penalidade mais grave;
b) Multa de 5 o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquet das infrações dos subitens 10.1.1 a 70.7.72;
c) Impedimento de licitar e contratâr no âmbito da Administtação Pública cìireta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3 (ttês) anos, nos casos dos subitens 1,0,1.2

a 1.0.1..7 deste Credenciamento, quando não se justificat a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade par.ahcitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Adminisúaçã,o Pública dits¡2 e indireta de todos os entes fedetativos, pelo pnzo mínimo
de 3 (ttês) anos e máximo de 6 (seis) ânos, nos casos dos subitens 10.1.8 a1.0.7,1,2,bem como nos demais
casos que justifrquem a imposição da penalidade mais grave;
10,3. A aplicação das sanções previstas neste Credenciamento não exclui, em hipótese aþma, a obtgaçã.o

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 59)
10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso podetão set aplicadas cumulativamente com a multa (an.
156, S7).
10.5. Antes da aphcaçäo da multa, será facultada a defesa do intetessado no pnzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art.157)
10.6. Se a multa apb,cada e as indenizações cabíveis fotem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valot, a diferença setâ

descontada da gar.antta prestada ou será cobrada judicialmente (at. 156, S8).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobtança judicial, a multa podetá ser tecolhida
administrativâmente no pra;zo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoddade competente.
10.8. A aphcaçã,o das sanções rcaÊzarse-â em processo administ¡ativo que assegure o contraditíto ea
ampla defesa aoConttztado, observando-se o procedimento previsto no caput eparâgraf.os do at. 158

da Lei n" 74.733, de 2027, p^na. as penalidades de impedimento de licitar e conftatat e de declatação de

inidoneidade par^ licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções setão considerados (art. 156, $1"):
1 0. 1 0. a nat;orezz- e a gravidade da rnfuação cometida;
10.11. as peculiaridades do caso concreto;
10.12. as circunstâncias agtavantes ou atenuantes;
10.13. os danos que dela provierem parz- o Contratante;

a a I a
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-10.14. a implantação ou o apetfeiçoamento de progtama de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
10.15. Os atos previstos como inftações administrativas na Lei n" 1,4.1.33, de 2021., ou em outras leis de

licitações e contratos da Administaçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 72,846, de 1" de agosto de 2073, setão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos ¡a refenda Lei (art. 159).

10.18. A.s sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaraçäo de inidoneidade para licitat ou
coîtrlrtar são passíveis de teabilitação na forma do art. 763 dz Lei n" 74.1,33, de2027.

crÁusul.A oÉcrue pRrMErR {. - DA ExTINçÃo coNTRATUAL
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obdgações de ambas as Partes, ainda que isso

ocort^ antes do ptazo estipulado p^ràta;flto.
11..2. Se as obdgações não forem cumpridas no ptazo estipulado, a vigència ftcarâ prouogada atê. a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração ptovidenciar a rcadequação do cronograma

fxado p^f^ o contrato.
11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anteriot decorrer de culpa do

contratado:

ù ftcarâ e\e constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administraçã"o optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei par^ 
^ 

continuidade da execução contratual.
1.1.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prerzo nele fxado, por algum dos motivos ptevistos no attigo 1,37 da Lei n" 14.1,33/21., bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1,1,,4,1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.4.2. Aa\tençã,o social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrututa da emptesa näo ensejarâa

tescisão se não resuingir sua capacidade de concluir o contrato.
11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conttatada, devetá ser formalizado termo
aditivo pata altetação subjetiva.
1,1.5. O termo de tescisão, sempre que possível, será ptecedido:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;
11,.5,2. .Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1,1.5.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA DOTAçÃO ORçAMENT.ÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação setão provenientes dos tecursos do otçamento
municipal, consignadas às dotações orçamentârias a seguir discdminadas:
L Gestão/Unidade:
II. Fonte de Recursos:
IIL Progrzma de Ttabalho:
IV. Elemento de Despesa:

cLÁusuLA pÉclun TERcEIRA - DA vINcuLAçÃo coNT RIIJTUAL
13.1. Este contrâto está vinculado de fotma total e plena ao Processo,A.dministrativo de Inexigibilidade

de Licitação no 

-, 

que lhe deu causa, pan cuja execução exigir-se-á a dgorosa obediência ao

a I a a
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-processo retro citado e a Lei Federal n" 1,4.1,33/21, suas alterações postedotes e demais legislações
aplicadas.

cLÁusuLA uÉcIvrn QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ar. 92, rrr)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo conttatante, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133. d,e2021. e demais normâs federais aplicáveis e, subsidiatiamente, segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA oÉcrvrA eurNTA - ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 74.733,
de2027.
1,5.2. O contratado é obdgado a aceitat, nas mesmas condições conttatuais, os actéscimos ou supressões

que se ftzercmnecessários,atêo limite de250/o (vinte e cinco pot cento) do valotinicial atuaitzado do

contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tetmo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoùa juúdtca do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaltzação do aditivo deverâ ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (att. 732 da Lei n" 74.733, de 2021).
15.4. Registros que nã.o caracteitzam alte:ø,ção do contrato podem ser rca\zados por simples apostila,
dispensada a celebtação de tetmo aditivo, na forma do art. 736 da Lei n" 74.733, de 2021.

CLÁ.USULA DÉcIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃO
16.1. Incumbtâ ao contratante dirlrlgar o presente insüumento no Portal Nacional de Corttratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no ârt. 94 daLei74.733, de2027, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção 
^o 

att.91, caput, da Lei nÎ 74.733, de 2021., e ao art.8", S2", da Lei n.

72.527, de 2071., cf c art.7o, $3", inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2072,

cLÁUSUI-A oÉcIul SÉTIMA- DO FORO
77.1..Ficaeleito o Foro do Município de Itaitinga f CB,para dirimir os litígios que decorerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme aft.92, $1", da Lei
n" 1.4.733/27.

E, por estarem de acordo, foi mandadolavr.at o presente conttato, do qual se extrafuam 2 (duas) vias de

þal teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas confotme, vão assinadas pelos
representântes das pattes e pelas testemunhas abaixo.

ITAITINGA/CF,, 

- 

dC

Conttatante Conttatado(a)

Testemunhas:
01 02.

de

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

I t I a o a a

\i Av, Cel. Vírglllo T¿ivora, 1710, ltaítinga - Ce rxr prefeituracÙitaittnge.ce,gov.br

ffiw
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